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PARECER No 07012022

RrrrRÊNcre: Projeto de Lei no 072/2022

RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva
"Que abre na Contabilidade,
Crédito Adicional Especial,
especiÍica e da outras
providencias".

CorvussÃo DE FrNANÇAs, ORÇAMENTo E

CONTeUTUDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

projeto em debate.

2. Da Análise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arígo 76 do Regimento Interno: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conÍorme o caso: a) parecer".

E consoante artigo 77'. "É da competência específica: II - Da Comissão de
Orçamento. Financas e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre
projetos de lei relativos ao plano plurianual às diretrizes orçamentárias, ao
orçamento e aos créditos adicionais''. (sem grifos no original)

Para corroborar o mandamento instifucional da imposição dos trabalhos
técnicos por parte deste órgão intemo, determina o artigo 79 que: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

ressalvados os casos previstos neste Regimento".
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições
institucionais para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do
Legislativg passo à fase de estudo da propositura da prefeitura.

Pois bem. O Poder Executivo requer â abertura de crédito especiai no
valor de RS 700.000,00 (Setecentos mil reais), objetivando a reforma da quadra

esportiva do município.
Prevê o Art. 10 do PL, aerbis: "Eica nberto no Sentiço de Finançns, Setor de

Contabilidade, Crédito Adicionnl Suplementar no oalor de R$ 700.000,00 (Setecentos

mil reais), obietiaando a reforma da quadra esportiua, com as seguintes classifkações

orçamentárias" .

Feita essa observação, adentro à análise dos pontos que incubem à
Comissão emitir o Darecer.

2.1 Aspecto Orçamentiírio

O que envolver a transferência de recursos. dcoetí previamente
encontrar guarida nas já elaboradas ieis orçamentárias, considerando os
mandamentos constitucionais disciplinados no artigo 165.

A propósito a Lei Complementar no 101.12000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) em seu artigo 16 diz que: "A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

gooernamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I - estimatfua do

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deaa entraÍ em aigor e nos dois

subseqüentes; lI - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem a.dequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurinnual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

Neste ponto, observo que o PL inÍorma a Íonte de despesa e a reÍerida
adequação no oÍçamento público já elaborado. ConÍira-se:

02. PODER E:(ECÜTIIiO
02.1T. DE§PORTO E LAZER
27.E12.0003.101{ - RETORI.IÀ DA QUÂ-DRA ESPORTT\'À

Ficba 4..t.90.,§ I Obrâs e iuslalaÇôes (FRol Estaduâl) R$ 600.000.00
Ficha .1..1,90.5 t Obras e instalaÇôes (FRoL R$ 100.000.00
TOTÀL R$ 700.000.00

Determina o artigo 6e da Lei dos Orçamentos: "Todas as receitas e despesas

constarão da Lei de Orçamento pelos seus totnis, oedadas quaisquer deduçõu" .

Corolario 1ógico que a lei ordena a estimativa e as indicacões das Íontes
por onde serão suportadas as despesas assumidas pelo poder público.
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Aqui, destaco, sobre a responsabilidade na gestão fiscal, o disposto no
Art. 26 da LC ns 101/2000 (LRF), ipsis litteris: "A destinação de recursos para, direta

ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas fisicas ou üficits de pessoas jurídicas

deaerá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de

dietrizes orçamentárias e estar preabta na oÍÇnmento ou etn seus créditos adicianais" .

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo reparos neste aspecto.

Em remate, narra que é fruto de Convênio na 10090912022, por meio da

Secretaria de Desenvolvimento Regional, de acordo com a mensagem escrita no PL.

Daí a presença do interesse público no caso presente.

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos â serem

estudados por esta Comissão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, tnciso II, alínea "a" do Regimento Interno desta

Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no Art. 107, RL, acompanharam o voto do(a)
relator(a) o vereador Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos
Rodrigues Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

Cristiane Gise ssi da Silva
üw-.^^r- 1".Í-, ü".C; ,

Carina dos Santos Rodrigues Cruz I

SecretiáriaVice-Presidente


